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Senhor Presidente
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RE. 100.406

São Paulo,.24 de +2,1-~v5;" de 2004
GABINETE DA PREFEITA
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 RECEBIDO NA SGP-2

Em.02/ 613 / ° 41 

As --1-E 42°  toras

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido

ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que

autoriza a celebração de consórcio com municípios do Estado de São Paulo,

objetivando o atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que

especifica.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

ARTA SUPLICY
Prefeita

Anexos: projeto de lei, termo de consórcio e exposição de motivos.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Prejidei2te da Câmara Municipal de São Paulo

I
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Ad&ine Cirzem	 %dementar
RF. 100.406

•

Autoriza a celebração de consórcio com

municípios do Estado de São Paulo,

objetivando o atendimento às mulheres vítimas

de violência, na forma que especifica.

DECRETA:

APROVADO EM 1PISCUSSPO
VOLTA A 21 Dl USSAO

PRE$SCENTE

Seção de Pubïie2ç,ã0 e
dição de Anais -

II	 16 14 AR 2004
J

1

:.......,...„...................,-,

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar consórcio

com outros municípios do Estado de São Paulo, objetivando a proteção e a

assistência a mulheres vítimas de violência doméstica, física, sexual ou

psicológica de qualquer natureza, em iminente risco de vida, bem como a seus

filhos, por meio de encaminhamento aos municípios consorciados, abrangendo

também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, por eles enviadas

a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo

Parágrafo único. A celebração de onso io prevista no "caput"

deste artigo será efetivada de acordo com as condições e belecidas no termo

anexo, rubricado pelo Presidente da Câmara e pela feita, como parte

integrante desta lei.



L	 ,
Folha n° ,3 do pro9.

Art. 2°. A competência para a ceit4910-Oic'dõs "córikdteiNtar
•:06

decorrentes desta lei poderá ser delegada por ato do Poder ExecutiVo.

Art. 3°. À Coordenadoria Especial da Mulher - CEM da Secretaria

do Governo Municipal compete a adoção das medidas necessárias à

consecução do disposto nesta lei.

Art. 4°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JAM/MeMs
Consórcio assistência à mulheres

•
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Adekka Clcole -	 Pariettnentar
RF. 100408

TERMO DE CONSÓRCIO

Consórcio que entre si celebram os Municípios de São

Paulo e de 	 , objetivando o

atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma

que especifica.

Aos 	  dias do mês de 	  de 	 , o Município de São

Paulo, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Marta Suplicy, e o Município

de 	 , neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal,

	 , celebram o presente Consórcio, de acordo com as seguintes

cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Os Municípios de São Paulo e de 	 ajustam entre si a

realização de cooperação destinada à proteção e à assistência a mulheres vítimas

de violência doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em

iminente risco de vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento ao

município consorciado, abrangendo também a recepção de mulheres nessas

mesmas condições, por ele enviadas a São Paulo, para atendimento nas

respectivas Casas Abrigo.

CLÁUSULA SEGUNDA

O objeto do presente Consórcio será implementado por meio de

cooperação entre os municípios consorciados, nos termos a seguir definidos.

1. O município encaminhador (de origem)...ccipromete-se a:

1.1. orientar a mulher sobre todas as regras e ormas - asa Abrigo

que irá acolhê-la;

1.2. enviar a documentação necessária para ASO ação da Casa Abrigo

receptora;



Fofha n° ôÇdopçoc. 1
N°	 (.1 	ci,e tf

1.2.1. nos casos em que a usuária nãtdetkeeiaffsacks.~tar

documentação, a instituição responsável por seu encaminhamento Fke4g9tabter as

respectivas cópias ou segunda via;

1.3. providenciar o deslocamento da mulher e seus filhos para a Casa

Abrigo do município receptor e o transporte para a cidade de origem, quando

necessário, para tratar de questões jurídicas que assegurem a preservação de seus

direitos e interesses;

1.4. realizar o deslocamento previsto no item 1.3 com o devido

acompanhamento ou escolta, se for o caso, até a recepção na Casa Abrigo de

destino, visando garantir a integridade física da vítima e de seus filhos;

1.5. atuar em cooperação com a Casa Abrigo do município receptor,

por ocasião do desligamento da vítima, daquela unidade.

2. O município receptor (de destino) compromete-se a:

2.1. oferecer todo atendimento disponível, conforme as necessidades

da mulher e de seus filhos;

2.2. realizar o trabalho de acompanhamento da mulher, de forma

articulada e permanente com a Casa Abrigo do município encaminhador, visando

garantir o atendimento a suas necessidades;

2.3. disponibilizar ao município encaminhador todas as informações

sobre o funcionamento da Casa Abrigo receptora e os serviços existentes naquele

local.

3. O município receptor será responsável pelas mulheres atendidas,

durante todo o período de estadia, até seu desligamento da respectiva Casa Abrigo.

CLÁUSULA TERCEIRA

As ações decorrentes da celebração do presente Consórcio serão

desenvolvidas, no âmbito de cada município, pelos órgãos competentes para

atuação nas áreas de assistência social ou de atendimento específico às mulheres.

CLÁUSULA QUARTA

Os municípios consorciados estabelecem o número máximo de 	

mulheres a serem atendidas, anualmente, consignan o, nos spe vos orçamentos

de cada exercício, as dotações próprias para atender às desp as com a execução

do presente Consórcio.
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Il•	
Adeiina Ciceft - A. PaMmentar

Para a consecução do objeto deste Consórcio, podergib C.00rtados

recursos dos Governos Federal e Estadual, de organismos nacionais e

internacionais.

CLÁUSULA SEXTA

O prazo de vigência deste Consórcio é de 5 (cinco) anos, contados a

partir da data da assinatura do presente termo.

CLÁUSULA SÉTIMA

Este Consórcio poderá ser denunciado nas seguintes hipóteses:

a) quando sobrevierem fatos ou disposições legais que o tornarem

•	 impraticável;

b) por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso prévio de 90

(noventa) dias.

CLÁUSULA OITAVA

A denúncia deste Consórcio não afetará o desenvolvimento e a

conclusão das ações de cooperação que tenham sido formalizadas durante sua

vigência.

E, por assim estarem acordados, depois de lido e achado conforme, foi

este termo assinado pelas partes e testemunhas.

São Paulo,	 de	 de

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

MUNICÍPIO DE 	

TESTEMUNHAS:

	

1) 	

	

2) 	

JAMC?Ags
Consórcio assistência às mulheres - TERMO

CLÁIJSIJLA (tJINTA



AdeAnaCic - A. %lamentar
RF. 100.406

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei objetiva autorizar o Poder

Executivo Municipal a celebrar consórcio com outros municípios do Estado

de São Paulo, com a finalidade de dar atendimento às mulheres vitimas de

violência doméstica, física, sexual ou psicológica, bem como a seus filhos,

por meio de encaminhamento entre os municípios consorciados, para

atendimento nas respectivas Casas Abrigo.

Primeiramente, impende ressaltar que as Casas Abrigo

exercem papel relevante no atendimento das mulheres em situação de

violência e iminente risco de vida, prestado em caráter sigiloso, onde

permanecem, juntamente com seus filhos, por um período determinado,

sendo-lhes assegurada a integridade física, psíquica e o exercício da

cidadania.

Entretanto, há casos em que a segurança da vítima e de

seus filhos somente pode ser garantida com sua transferência para outros

municípios.

A propositura decorre, pois, da necessidade de formação

de uma rede de Casas Abrigo, visando permitir a assistência às mulheres

nas condições acima mencionadas que, por força da situação de perigo de

vida em que se encontram, precisam deixar suas cidades de origem,

temporariamente, a fim de preservarem a própria vida e a de seus filhos.

Assim, a medida ora proposta possibilitará que, mediante

consórcio com outros municípios interessados, a Administração Municipal
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-2
Adelina Ciceft	 %lamentar

RF. 100.406

encaminhe mulheres aqui residentes para outras localidades, recebendo e

atendendo também aquelas enviadas por essas cidades.

Evidenciado, portanto, o inegável interesse público de

que se reveste a propositura e amparada nas razões que demonstram seu

grande alcance social, submeto a presente mensagem à consideração dessa

Egrégia Casa Legislativa que, certamente, lhe conferirá o seu aval.

JAM/MRCPerfics
Consórcio assistência às mulbenes Exp
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São Paulo, )4 de março de 2004

.z2.)12)0ki

Senhor Presidente

RECEBIDO NA SGP-2

° 
As  -•/‘	 05- horas

li

„	 /•nnn '
llaria

Assistente •	 !fia Técnica
RF: 10.940

1	
•

(4
AM/Icgs
eg Urg 94-04

7 .

e,e//,eiC/tow

•

GABINETE DA PREFEITA

ATA4
Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o

Projeto de Lei n° 94/2004, que autoriza a celebração de consórcio com

municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às mulheres

vítimas de violência, na forma que especifica.

Em consonância com o disposto no artigo 38 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria

nela contida.

PO-BUQUE-SE
MAR 201

iriaj
PR:"...*DENT

15- DOCREC
15- 0396/2004

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço e consideração. 	 A	 1

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL- SMCIS
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 2(2 

I 0 3 / o LI 	 (a) 	 et) do processo n.° (4 Á — 9 LI 	 de 20 01-1 "I V 03 1124-

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Análise Prévia 

Requisitos do art. 238 R.I. O(L'

Quorum"124'''

Audiência Pública \\SOA-

oki ALci,),	 •

/

Discussão e votação.k\N"e~ -~"VnA1)a,ortIV 'PA	93.0-À

'1/nA	 nC/5	 \I„ OkJz SUQIN ni'v

o

Assessor Técnicd L glsiatIvo - JURI
Raimund atista lingelajtdreoni

Subsecre ria e Apoio Legislativo
OAB-SP i06.926	 SGP-2

À Comissão de Constituição e Justiça

J02,

Ângela B r
Subsecretári d

j 
Apoio Legislativo

SGP-2

-	 -
in Andreoma lin Andeoni
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Secebidu na Comissão de
ConstttUQP e Justiça
te_P	 àsd>  het)

!VIAM SWr-, - HORTA
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t.V. n 	 •

01MS1..

Ao Nobre Vereador._
para- relata:,	0,.

•
•••-•""êtii  --Ondé

•:

.55WFWac=.3~

'SEGUE -	 , juntado	 , nesta datadocumento %-	 e papel de informaÇão
rubricado - • sob folha-	 n°

Em 22./ -Trot

FÁBIO DE CASTRO PAIVA
1	 V:.120



ãrnalta ItaticOaiale
16- PAR
16- 0955/2004	 k

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão stituição e Justiça, 101 " (04
.1

PARECER N°	 /	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0094/04

Trata-se de projeto de lei encaminhado pelo Executivo, que objetiva autorização
deste Legislativo para a celebração de consórcio com outros Municípios,
objetivando a proteção e a assistência a mulheres vítimas de violência doméstica,
física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente risco de vida, bem
como a seus filhos, por meio do encaminhamento aos Municípios consorciados, e
a recepção de mulheres nas respectivas Casas Abrigo, quando enviados a São
Paulo, nas mesmas condições acima descritas, por outros Municípios.

n
Integra a propositura minuta do Termo de Consórcio, no \Eival- asZentidades
consorciadas se comprometem a empreender as atividades necesárias s para dar
efetividade ao objetivo de interesse comum, consubstanciado-11a prote0o à
mulher que se encontre nas condições descritas no parágrafo preCederite.-.).___)

Consoante preleciona Hely Lopes Meirelles "entre nós, o consórcio usual é o de
Municípios, para realização de obras, serviços e atividades de competência local
mas de interesse comum interrnunicipar

1

Nos termos do inciso XXVIII do art. 105 do regimento Interno compete ao Plenário'
deliberar sobre a matéria, que se encontra sujeita ao quárum de maioria absoluta,
uma vez que atribui função à Secretaria de governo Municipal e, nos termos do
inciso XII do § 3° do art. 40 da Lei Orgânica do Município, a atribuição de função
a órgão da Administração é matéria sujeita à maioria absoluta Para a sua
aprovação.

A matéria não esbarra em qualquer óbice legal, estando amparada nos arts. 13,
110	 XV, da Lei Orgânica do Município, que preceitua competir a este Legislativo a

faculdade de autorizar consórcios com outros .Municípios, bem assim no 37, ,
parágrafo 2°, inciso IV, que confere ao Executivo a iniciativa das leis que versem
sobre a realização de serviçgfiúblico.

' MEIRELLES, Hely Lopes: Direito Administrativo Brasileiro; Malheiros. São Paulo, 1993, p.	 I
356.

•	 ,p10094-04	
,.

_

17- RELCOM
17- 1467/2004

-'sus apvtee prãense Ge Ca:;.•
ceio. 0561



Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora

Para relatar
Sala da Comissão da- Sa&le, Prom•çãz,. Social e Trabalho.
Em	 DI5..5_ I c--1,-(

t.iesicente
Obs o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3°,-.artigo 63 do R.I

"1.

Publicado no DIARIO O11C1AL

2 ¡I	 /	 l4a4f -

• ----

f ido "con er	 .	
•

--

FÁBIO DE CASTRO `")A!VA
RF 11.120
Secretário

A Douta Comissão de

Saúde. Promoção Smill e Traba2.4

Em26.;	 Z-COM

~f.086
Secretário

Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. eiTrabalho
Em q:11- i0V  as -/ q:00 h.

41
Rosaura Apa .Ferndol

'

'CÂMARA MUNICIPAL D m SÃO PAULO.,SEGUEM, Juntado:3	
rubricados sobÀ

HIDEKI TAKAHASHi.
7olhas	 41/	 02.. 03 1 HÉLi

sec.-,_ 04: 4?

S!N"
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

°tr.,	 e de S' dir., nos

CóD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	

i rFL°:_lha° 7_1. r	 OC

	

° DL 9y	 '',„o'r •__,..
SECRETARIA DE REGISTRO PMLAMENT-A- R.E • .e:y AO -S .4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA BIFidlb:d!,- :41 -----

NOTAS TAQUIGRÁFICASSEMFRI:•-nv̀4+fè:/':tINAL.
SESSÃO: 087-SE	 DATA: 10/03/2010	 FL: 41	 DE 54

- "PL 94/2004, DO EXECUTIVO. Autoriza a celebração de consórcio com

municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às mulheres vítimas de

violência, na forma que especifica. (EM REGIME DE URGÊNCIA). FASE DA DISCUSSÃO: 14

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 94/04. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamentol



CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
1

 Folha°,	 1 (1

rf i.)( --- 	*. O?
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 	 AO 7.,..§.92.

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA EAVPC: ir:g1
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM f -iteN.XligEN AL

SESSÃO: 088-SE	 DATA: 17/03/2010	 EL: 26 DE 39

Passemos ao item seguinte.

- "PL 94/2004, DO EXECUTIVO. Autoriza a celebração de consórcio com

municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às mulheres vítimas de

violência, na forma que especifica. (EM REGIME DE URGÊNCIA). FASE DA DISCUSSÃO:

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 94/04. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApanhamento]
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n 9 	 t‘ 	(.)
do processo n. 2 01	 V 	 de 200 (1	 	 /	 (a) 	 f 

fra
Assistente PjWment8r

RF 100453

À SGP-2

Sra. Secretária

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na 88a

Sessão Extraordinária, no dia 17 de março do corrente.

19/03/2010

uma osntro
Supervisora de Apoio ao Plenário — Subst.

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

19/3/2010

Ângelagr=dr-e‘oni
Secretár'

r
 e Apoio Legislativo

SGP-2



ni5tAlt:1
Tt.cr.:co

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar

carta de lei e registro.

Em, 18.03.2010.

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Em, 18.03.2010.

oRubrqmoct MENDES
Téc—nlio Administrativo

SEGUE__ M±..	 nesta data
::	 friç10doctnr

	

•	 •	 •	 •
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 12 de março de 2010.

23- OF-SGP23

23- 00769/2010

• Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 17 de março do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
94/04, de autoria do Executivo, que autoriza a celebração de consórcio com
municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às mulheres
vítimas de violência, na forma que especifica.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•
ANTONIO CAN.D8'RODRIGUES

Pregidente

Anexo: Termo de Consórcio.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

nt,
JCSS/okm
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 17 DE MARÇO DE 

2010. Cópia extraída de fls. n o 02/03 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 94/04).

(Executivo). Autoriza a celebração de consórcio com municípios do Estado de São

Paulo, objetivando o atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que

especifica. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica o Poder

Executivo autorizado a celebrar consórcio com outros municípios do Estado de

São Paulo, objetivando a proteção e a assistência a mulheres vítimas de violência

doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente risco

de vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento aos municípios

consorciados, abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas

condições, por eles enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas

Casas Abrigo. Parágrafo único. A celebração de consórcio prevista no "caput"

deste artigo será efetivada de acordo com as condições estabelecidas no termo

anexo, rubricado pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita, como parte

integrante desta lei. Art. 2 0 A competência para a celebração dos consórcios

decorrentes desta lei poderá ser delegada por ato do Poder Executivo. Art. 3 0 À

Coordenadoria Especial da Mulher - CEM da Secretaria do Governo Municipal
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compete a adoção das medidas necessárias à consecução do disposto nesta lei.

Art. 40 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.,Art,50 Esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação. Eu,
ORLANDO IglajCI MENDES

Técnico Adthinistrativo , extrai a

presente a fielmente de fls. do livro competente n o 62 e digitei. Eu,

CREUSA LE014
Técnido/Algu

NA ZACARIAS
trativo	 , a conferi. São Paulo, 18 de março de 2010.

(ANIQW'
 AProcesso Legislativo, Supervisor de Finalização dUoZ4ocS. Legislativolativo

ÂNGEI;yeRDIN ANDRgONI
Visto, Secre a e Apoio Legislativo	 Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

Municipal de São Paulo.-

Supervisor Oe Finalização donalização do
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LEI N o sMDE (25- DE ~0 DE 2010

•

Autoriza a celebração de consórcio com
municípios do Estado de São Paulo,
objetivando o atendimento às
mulheres vítimas de violência, na
forma que especifica.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 17 de março de 2010,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar consórcio
com outros municípios do Estado de São Paulo, objetivando a proteção e a
assistência a mulheres vítimas de violência doméstica, física, sexual ou
psicológica de qualquer natureza, em iminente risco de vida, bem como a seus
filhos, por meio de encaminhamento aos municípios consorciados, abrangendo
também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, por eles enviadas a
São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo.

Parágrafo único. A celebração de consórcio prevista no "caput"
deste artigo será efetivada de acordo com as condições estabelecidas no termo
anexo, rubricado pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita, como parte
integrante desta lei.

Art. 20 A competência para a celebração dos consórcios
decorrentes desta lei poderá ser delegada por ato do Poder Executivo.

Art. 3 0 À Coordenadoria Especial da Mulher - CEM da Secretaria
do Governo Municipal compete a adoção das medidas necessárias à consecução
do disposto nesta lei.

Art. 40 As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de março de 2010.

41(---sidente,

ni
JCSS/wdg
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Anexo: Termo de Consórcio.

íkF; 559.463.9
SGM/AT31

S. G . M. -A. T. L.

18 MAR 2010

RECEBIDO 
Eae Tinfi4

oo

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 18 de março de 2010.

Recebi ofício SGP-23 n o 769, de 18/03/10,

encaminhando ao Sr. Prefeito cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 94/04, de autoria do Executivo.
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L4. rearizarOdislocamento previsto no item 1.3 c`cii —n o devido
acompanhamento ou escolta, se for o caso, até a recepção na
Casa Abrigo de destino, visando garantir a integridade física da
vítima e de seus filhos; •
1.5. atuar em cooperação com a Casa Abrigo do município
receptor, por ocasião do desligamento da vitima, daquela
unidade,
2. O município receptor (de destino) compromete-se a:
2.1. oferecer todo atendimento disponível, conforme as necessi-
dades da mulher e de seus filhos;
2.2. realizar o trabalho de acompanhamento da mulher, de
forma articulada e permanente com a Casa Abrigo do muni-
cípio encaminhador, visando garantir o atendimento a suas
necessidades;
2.3. disponibilizar ao município encaminhador todas as infor-
mações sobre o funcionamento da Casa Abrigo receptora e os
serviços existentes naquele local.
3. O município receptor será responsável pelas mulheres aten-
didas, durante todo o período de estadia, até seu desligamento
da respectiva Casa Abrigo.
CLÁUSULA TERCEIRA
As ações decorrentes da celebração do presente Consórcio
serão desenvolvidas, no âmbito de cada município, pelos órgãos
competentes para atuação nas áreas de assistência social ou de
atendimento especifico às mulheres.
CLÁUSULA QUARTA
Os municípios consorciados estabelecem o número máximo de

mulheres a serem atendidas, anualmente, consignando,
nos respectivos orçamentos de cada exercido, as dotações
próprias para atender às despesas com a execução do presente .
Consórcio.	 .
CLÁUSULA QUINTA
Para a consecução do objeto deste Consórcio, poderão ser apor-...
Lados recursos dos Governos Federal e Estadual, de organismos
nacionais e internacionais.

, CLÁUSULA SEXTA
O prazo de vigência deste Consórcio é de 5 (cinco) anos, con-
tados a partir da data da assinatura do presente termo.
ctAusuia SÉTIMA

•Este Consórcio poderá ser denunciado nas seguintes hipóteses:
a) quando sobrevierem fatos ou disposições legais que o tor-
narem impraticável;
b) por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso prévio
de 90 (noventa) dias.
CLÁUSULA OITAVA
A denúncia deste Consórcio não afetará o desenvolvimento e a
conclusão das ações de cooperação que tenham sido formali-
zadas durante sua vigência.
E, por assim estarem acordados, depois de lido e achado con-
forme, foi este termo assinado pelas partes e testemunhas.
São Paulo, de de
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
MUNICIPIO DE 	

1.2) 	 — _

TESTEMUNHAS:
1) 	

e

LEI N° 15.137, DE 25 DE MARÇO DE 2010

(Projeto de Lei n°94/04, do Executivo)

Autoriza a celebração de consórcio com
municípios do Estado de São Paulo, obje-
tivando o atendimento às mulheres vitimas
de violência, na forma que especifica.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas Por lei, faz saber que
a Câmara Municipal, em sessão de 17 de março de 2010, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar consórcio
com outros municípios do Estado de São Paulo, objetivando
a proteção e a assistência a mulheres vítimas de violência
doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza,
em iminente risco de vida, bem como a seus filhos, por meio

. de encaminhamento aos municípios consorciados, abrangendo
também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, por
eles enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas
Casas Abrigo.
Parágrafo único. A celebração de consórcio prevista no "caput"
deste artigo será efetivada de acordo com as condições estabe-
lecidas no termo anexo, rubricado pelo Presidente da Câmara e
pelo Prefeito, como parte integrante desta lei.
Art. 2°. A competência para a celebração dos consórcios decor-
rentes desta lei poderá ser delegada por ato do Poder Executivo.
Art. 3°. A Coordenadoria Especial da Mulher - CEM da Secre-
taria do Governo Municipal compete a adoção das medidas

, necessárias à consecução do disposto nesta lei.
, Art. 4°. As despesas com a execução desta lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 5°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março

, de 2010,457° da fundação de São Paulo.
' GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal
Anexo integrante da Lei n° 15.137, de 25 de março de
2010
TERMO DE CONSÓRCIO
Consórcio que entre si celebram os Municípios de São Paulo e
de 	 , objetivando o atendimento às
mulheres vítimas de violência, na forma que especifica.
Aos 	 dias do mês de 	 de 	 o Município
de São Paulo, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
	  e o Município de 	
	  neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
	  celebram o presente Consórcio, de acordo
com as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Os Municípios de São Paulo e de 	  ajustam
entre si a realização de cooperação destinada à proteção e à
assistência a mulheres vítimas de violência doméstica, física,
sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente risco
de vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento
ao município consorciado, abrangendo também a recepção de
mulheres nessas mesmas condições, por ele enviadas a São

, Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo.
CLÁUSULA SEGUNDA
O objeto do presente Consórcio será implementado por meio
de cooperação entre os municípios consorciados, nos termos a
seguir definidos.
1. O município encaminhador (de origem) compromete-se a:
1.1. orientar a mulher sobre todas as regras e normas da Casa
Abrigo que irá acolhê-la;
1.2. enviar a documentação necessária para utilização da Casa
Abrigo receptora;
1.2.1. nos casos em que a usuária não tiver acesso a essa docu-
mentação, a instituição responsável por seu encaminhamento
deverá obter as respectivas cópias ou segunda via;
1.3. providenciar o deslocamento da mulher e seus filhos para a
Casa Abrigo do município receptor e o transporte para a cidade
de origem, quando necessário, para tratar de questões jurídicas
que assegurem a 'preservação de seus direitos e interesses;:..
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 26.03.2010.

JOSÉ CHISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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